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Ministério da Economia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 328, DE 3 DE JULHO DE 2019

Autoriza o pagamento de equalização de taxas de
juros em financiamentos rurais concedidos no
Plano Safra 2019/2020.

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e pelo art. 5º
da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, , resolve:

Art. 1º Observados os limites, as normas e as demais condições
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN e por esta Portaria, fica
autorizado o pagamento de equalização de taxas de juros sobre a Média dos Saldos
Diários - MSD dos financiamentos rurais concedidos pelas seguintes instituições
financeiras:

I - Banco Cooperativo do Brasil S.A. - Bancoob;
II - Banco Cooperativo Sicredi S.A. - Sicredi;
III - Banco do Brasil S.A. - Banco do Brasil;
IV - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES;
V - Confederação Nacional das Cooperativas Centrais de Crédito e Economia

Familiar e Solidária - Cresol Confederação.
§1º A MSD dos financiamentos rurais concedidos pelas instituições

financeiras de que trata este artigo, calculada conforme metodologia descrita no Anexo
VII para o período de equalização de referência, não poderá exceder os limites
constantes nas tabelas do Anexo II.

§2º Não caberá pagamento de equalização sobre a MSD das operações de
crédito rural com incidência de fator de ponderação para fins de cumprimento de
exigibilidade de recursos da poupança rural.

§3º A Secretaria do Tesouro Nacional - STN poderá deduzir dos limites de
que trata o Anexo II os montantes equivalentes aos custos decorrentes de outras
eventuais medidas relacionadas ao crédito rural que impliquem despesas adicionais a
esta Secretaria.

§4º A dedução de que trata o parágrafo anterior, se ocorrer, incidirá sobre
os limites não contratados.

§5º Fica a STN autorizada a realizar o remanejamento de limites
equalizáveis entre as diferentes categorias de financiamentos de que trata esta
Portaria, quando solicitada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento -

MAPA, desde que não acarrete elevação de custos para o Tesouro Nacional.
Art. 2º A equalização ficará limitada ao diferencial de taxas entre o custo

de captação de recursos, acrescido dos custos administrativos e tributários, e os
encargos cobrados do tomador final do crédito.

§1º A equalização será devida no primeiro dia após o período de apuração,
conforme §§ 3º e 4º deste artigo.

§2º A equalização devida e sua respectiva atualização, quando couber, serão
obtidas conforme metodologias constantes do Anexo I e condições constantes do
Anexo II desta Portaria.

§3º No caso das instituições financeiras de que tratam os incisos I, II e V
do caput do art. 1º, o período de equalização é mensal, sendo que a equalização
devida e a MSD serão apuradas em cada mês de utilização dos limites.

§4º No caso das instituições financeiras de que tratam os incisos III e IV do
art. 1º, o período de equalização é semestral, sendo que a equalização devida e a MSD
serão apuradas com base nos períodos de 1º de julho a 31 de dezembro e de 1º de
janeiro a 30 de junho de cada ano.

§5º Nos casos em que a fonte de recursos for o Instrumento Híbrido de
Capital e Dívida - IHCD, o custo de captação, para fins de cálculo de equalização,
corresponderá aos juros remuneratórios calculados conforme a fórmula da cláusula
segunda do Instrumento de Novação e Confissão de Dívida n° 997/PGFN/CAF e suas
alterações, para o ano anterior ao ano do período de equalização, na forma unitária,
com arredondamento na quarta casa decimal.

§6º Para as demais fontes de recursos, o custo de captação está definido
nas tabelas do Anexo II.

Art. 3º Para fins de pagamento, a instituição financeira deverá fornecer à
STN, após os períodos de equalização a que se refere o art. 2º, §§ 3º e 4º, por meio
de correspondência eletrônica para o endereço gecap@tesouro.gov.br, ou outro que
vier a substituí-lo, as planilhas para verificação da conformidade da equalização na
forma do Anexo III.

§1º A conformidade a que se refere o caput compreende o atendimento
das condições estabelecidas nesta Portaria e a exatidão dos valores a pagar.

§2º A STN manifestar-se-á sobre a conformidade da equalização, solicitando
as correções porventura necessárias, via correspondência eletrônica, no prazo de até 5
dias úteis a contar do dia seguinte à data do recebimento das planilhas a que se
refere o caput ou da reapresentação de suas versões corrigidas.

§3° Após atestada a conformidade pela STN a instituição financeira deverá
encaminhar a solicitação formal de pagamento de equalização, conforme modelo
definido pela STN, acompanhada da declaração de responsabilidade exigida pelo art.
1º, § 2º, da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992.

§ 4º A STN efetuará o pagamento no prazo de até 5 dias úteis a contar do
dia seguinte à data do recebimento da solicitação formal encaminhada pela instituição
financeira.

§ 5º Fica estabelecida a atualização do valor da equalização, na forma da
metodologia constante no Anexo I, referente aos dias de atraso na conformidade ou
pagamento pela STN, quando houver.

§ 6º Os dias de atraso a que se refere o parágrafo §5° deste artigo
correspondem ao somatório dos dias transcorridos no período compreendido entre o
último dia do prazo definido no §2º e a data da efetiva manifestação da STN e dos
dias transcorridos no período entre o último dia do prazo definido no §4º e a data do
efetivo pagamento.

§7° Quando do efetivo pagamento, caso seja solicitado pela STN, a
instituição financeira deverá enviar o valor de equalização atualizado conforme
metodologia constante do Anexo I, observado o modelo previsto no Anexo III.

Art. 4º Nos casos em que os encargos cobrados do tomador final do crédito
rural excederem o custo de captação dos recursos acrescido dos custos administrativos
e tributários, a instituição financeira deverá recolher ao Tesouro Nacional o valor
apurado.

§ 1° O valor apurado na forma do caput será devido no primeiro dia após
o período de equalização, sendo que a instituição financeira deverá encaminhar
planilha na forma do Anexo III à STN para análise de conformidade até o 5º dia útil
após o encerramento dos períodos a que se refere o art. 2º, §§ 3º e 4º, por meio de
correspondência eletrônica para o endereço gecap@tesouro.gov.br, ou outro que vier
a substituí-lo.

§ 2° A conformidade a que se refere o § 1° compreende o atendimento das
condições estabelecidas nesta Portaria e a exatidão dos valores a pagar.

§ 3° A STN manifestar-se-á sobre a conformidade do valor apurado,
solicitando as correções porventura necessárias, via correspondência eletrônica, no
prazo de até 5 dias úteis a contar do dia seguinte à data do recebimento da planilha
a que se refere o § 1° ou da reapresentação de suas versões corrigidas.

§ 4° Após atestada a conformidade pela STN, a instituição financeira deverá
recolher o valor em até 5 dias úteis a contar do dia seguinte ao ateste e emitir
documento, conforme modelo definido pela STN, acompanhado da declaração de
responsabilidade exigida pelo art. 1º, § 2º, da Lei nº 8.427, de 27 de maio de
1992.

§ 5º Fica estabelecida a atualização do valor apurado, pelo índice que
remunera a captação dos recursos definido no Anexo II, nos seguintes casos, que
deverá ser calculada de acordo com a metodologia constante do Anexo V:

I - caso a planilha seja encaminhada à STN para análise de conformidade
após o prazo definido no § 1°, a instituição financeira deverá recolher os valores
atualizados desde o 5º dia útil após o encerramento do período de equalização até a
data do envio da planilha em conformidade, devendo ser utilizado esse mesmo critério
de atualização, caso haja o envio de planilha, a qualquer tempo, que não esteja em
conformidade;

II - caso a instituição financeira não recolha o valor no prazo estipulado no
§ 4º, passará a incidir atualização pelo índice que remunera a captação dos recursos
a partir do dia útil imediatamente posterior.

§ 6° A atualização de que trata o inciso I do § 5º será interrompida a partir
do envio à STN da planilha para análise de conformidade.

§ 7º A atualização de que trata o inciso II do § 5º deverá ser validada pela
instituição financeira junto à STN na data do recolhimento.

§8° O não pagamento dos valores de que trata este artigo no prazo de
trinta dias após a conformidade de que trata o §2º deste artigo resultará no
encaminhamento do crédito à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, estando
passível de inscrição na Dívida Ativa da União, conforme o Decreto-Lei n° 147, de 3
de fevereiro de 1967, e também no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do
Setor Público Federal - CADIN, nos termos da Lei n° 10.522, de 19 de julho de
2002.

Art. 5º Para fins de acompanhamento, a instituição financeira deverá
informar à STN:

I - mensalmente, o valor contratado no mês anterior, conforme a planilha
constante do Anexo IV;

II - previsão de pagamento de equalização, referente aos limites equalizáveis
autorizados por esta Portaria, para todos os períodos subsequentes até a liquidação
das respectivas operações, em periodicidade e modelo a serem definidos pela STN;
e

III - até o último dia do mês de janeiro de cada ano, os valores recebidos
de equalização no exercício anterior segregados por região da Federação.

Parágrafo único. As informações acima devem ser enviadas, por meio de
correspondência eletrônica, para gecap@tesouro.gov.br, ou outro que vier a substituí-
lo.

Art. 6º A instituição financeira deverá fornecer, quando solicitado,
informações acerca dos recursos a que se refere esta Portaria, para fins de
atendimento às demandas da STN, do Banco Central do Brasil e dos órgãos de controle
interno e externo.

Art. 7° O não atendimento ao disposto nesta Portaria poderá implicar a
suspensão do pagamento da equalização até a devida regularização, bem como a perda
do direito à atualização dos valores neste período.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUEDES

ANEXO I

METODOLOGIAS DE CÁLCULO

1. Bancoob e Sicredi.
a) Cálculo da equalização devida no dia 1° de cada mês, relativa à MSD das

operações contratadas com recursos da poupança rural, constantes das tabelas 1 e 2
do Anexo II, verificada no mês anterior:

EQL = MSD x [(1 + RDP + CAT)n / DAC - (1 + Tx)n / DAC ]
b) Cálculo da equalização atualizada referente ao item "a":
EQA = [EQL1 x (1 + TMS)] + [EQL2 x (1 + RDPA)]
EQ L 1 = MSD x [(1 + RDP + CAT)n / DAC - (1 + RDP) n / DAC ]
EQ L 2 = EQL - EQL1
c) Cálculo da equalização devida no dia 1° de cada mês, relativa à MSD das

operações contratadas com recursos próprios, constantes das tabelas 1 e 2 do Anexo
II, verificada no mês anterior:

EQL = MSD x [(CF) + (1 + CAT)n/DAC - (1 + Tx)n / DAC ]
d) Cálculo da equalização atualizada referente ao item "c":
EQA = EQLA1 + EQ L A 2
EQ L A 1 = MSD x {[(1 + CAT)n/DAC - 1] x (1 + TMS*)}
EQ L A 2 = MSD x {(CF)-[(1 + Tx)n / DAC - 1]} x [1 + (CF*)]
Legenda:

1_MECON_5_001
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2. Banco do Brasil S.A. - BB:
a) Cálculo da equalização devida em 1º de janeiro e 1º de julho de cada ano,

relativa à MSD das operações contratadas com recursos da poupança rural, constantes da
tabela 3 do Anexo II, verificada nos períodos de 1º de julho a 31 de dezembro e de 1º de
janeiro a 30 de junho, respectivamente:

EQL = MSD x [(1 + RDPmg + CAT)n / DAC - (1 + Tx)n / DAC ]
b) Cálculo da equalização atualizada referente ao item "a":
EQA = [EQL1 x (1 + TMS)] + [EQL2 x (1 + RDPA)]
EQ L 1 = MSD x [(1 + RDPmg + CAT)n / DAC - (1 + RDPmg) n / DAC ]
EQ L 2 = EQL - EQL1
c) Cálculo da equalização devida em 1º de janeiro e 1º de julho de cada ano,

relativa à MSD das operações constantes da tabela 3 do Anexo II, cuja fonte de recursos
seja o IHCD, verificada nos períodos de 1º de julho a 31 de dezembro e de 1º de janeiro
a 30 de junho, respectivamente:

EQL = MSD x [(1 + CFIHCD + CAT)n / DAC - (1 + Tx)n / DAC ]
d) Cálculo da equalização atualizada referente ao item "c":
EQA = [EQL1 x (1 + TMS)] + [EQL2 x CFIHCDA]
EQ L 1 = MSD x [(1 + CFIHCD + CAT) n / DAC - (1 + CFIHCD) n / DAC ]
EQ L 2 = EQL - EQL1

1 _ M ECO N _ 5 _ 0 0 2
Legenda:

1_MECON_5_003

3. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES:
a) Cálculo da equalização devida em 1º de janeiro e 1º de julho de cada ano, relativa à
MSD das operações constantes da tabela 4 do Anexo II, verificada nos períodos de 1º de
julho a 31 de dezembro e de 1º de janeiro a 30 de junho, respectivamente:

1_MECON_5_004

b) Cálculo da equalização atualizada referente ao item "a":
1_MECON_5_005

Legenda:

1 _ M ECO N _ 5 _ 0 0 6

4. Cresol Confederação:
a) Cálculo da equalização devida no dia 1° de cada mês, relativa à MSD das

operações contratadas com recursos próprios, constantes da tabela 5 do Anexo II,
verificada no mês anterior:

EQL = MSD x [(CF) + (1 + CAT)n/DAC - (1 + Tx)n / DAC ]
b) Cálculo da equalização atualizada referente ao item "a":
EQA = EQLA1 + EQ L A 2
EQ L A 1 = MSD x {[(1 + CAT)n/DAC - 1] x (1 + TMS*)}
EQ L A 2 = MSD x {(CF)-[(1 + Tx)n / DAC - 1]} x [1 + (CF*)]
Legenda:

1_MECON_5_007
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ANEXO II

Limites equalizáveis
Tabela 1 - Bancoob

. Linha de Financiamento Fonte de
Recursos

Custo Fonte de
Recursos

CAT - Agente Operador
(a.a)

Limite Equalizável (R$) Taxa de Juros ao tomador final
(a.a)

Período Concessão do
Financiamento

. Custeio Pronaf Recursos
Próprios

(0,8 x TMS) 1,85% 100.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Custeio Pronaf Poupança Rural RDP 5,00% 400.000.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. 5,00% 425.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Pronaf Recursos
Próprios

(0,8 x TMS) 1,85% 4.500.000 Txpós: parte fixa de -1,33%
acrescida do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 1,85% 145.500.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. 1,85% 4.500.000 Txpós: parte fixa de 0,20%
acrescida do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 1,85% 145.500.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Custeio Pronamp Recursos
Próprios

(0,8 x TMS) 1,85% 10.000.000 6,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Custeio Pronamp Poupança Rural RDP 5,00% 1.012.500.000 6,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Pronamp Recursos
Próprios

(0,8 x TMS) 1,85% 1.950.000 Txpós: parte fixa de 2,50%
acrescida do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 1,85% 63.050.000 7,00%

. Custeio Empresarial Recursos
Próprios

(0,8 x TMS) 1,85% 10.000.000 8,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Custeio Empresarial Poupança Rural RDP 5,00% 3.000.000.000 8,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Empresarial Recursos
Próprios

(0,8 x TMS) 1,85% 12.000.000 Txpós: parte fixa de 3,46%
acrescida do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 1,85% 388.000.000 8,00%

** Taxa pós-fixada e Fator de Atualização Monetária (FAM) calculados conforme Anexo VI desta Portaria.
Tabela 2 - Sicredi

. Linha de Financiamento Fonte de
Recursos

Custo Fonte de
Recursos

CAT - Agente
Operador (a.a)

Limite Equalizável (R$) Taxa de Juros ao tomador final
(a.a)

Período Concessão do
Financiamento

. Custeio Pronaf Poupança Rural RDP 5,00% 400.000.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. 5,00% 1.360.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Pronaf Poupança Rural RDP 5,00% 100.000.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. 5,00% 300.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Custeio Empresarial Poupança Rural RDP 5,00% 6.300.000.000 8,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Custeio Pronamp Poupança Rural RDP 5,00% 3.375.000.000 6,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Empresarial Poupança Rural RDP 2,80% 200.000.000 8,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Pronamp Poupança Rural RDP 3,25% 150.000.000 7,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

Tabela 3 - Banco do Brasil

. Linha de Financiamento Fonte de
Recursos

Custo Fonte de
Recursos

CAT - Agente
Operador (a.a)

Limite Equalizável (R$) Taxa de Juros ao tomador final
(a.a)

Período Concessão do
Financiamento

. Custeio Pronaf Poupança Rural RDP 6,75% 2.050.000.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. 6,75% 5.025.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Pronaf Poupança Rural RDP 5,50% 516.400.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. 5,00% 2.737.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. IHCD Conforme § 5º do
art. 2º

5,00% 22.380.000 Txpós: parte fixa de 0,20%
acrescida do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 5,00% 723.620.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. 5,50% 2.520.000 Txpós: parte fixa de -1,33%
acrescida do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 5,50% 81.480.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Caminhonetes de carga e
Motocicletas adaptadas à
atividade rural - Pronaf

Poupança Rural RDP 5,00% 60.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Tratores e Colheitadeiras -
Pronaf

Poupança Rural RDP 5,00% 1.100.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Custeio Pronamp Poupança Rural RDP 6,50% 4.547.100.000 6,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Pronamp Poupança Rural RDP 3,60% 650.000.000 7,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Custeio Empresarial Poupança Rural RDP 6,40% 11.500.000.000 8,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Comercialização -FEE Poupança Rural RDP 6,40% 700.000.000 8,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Moderfrota Poupança Rural RDP 3,00% 10.000.000 8,50% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Moderfrota Grandes Poupança Rural RDP 3,00% 10.000.000 10,50% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Moderagro Poupança Rural RDP 3,00% 450.000.000 8,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Moderinfra Poupança Rural RDP 3,00% 300.000.000 8,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Prodecoop Poupança Rural RDP 3,00% 270.000.000 8,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Programa ABC Poupança Rural RDP 3,00% 1.200.000.000 7,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Programa ABC - Ambiental Poupança Rural RDP 3,00% 150.000.000 5,25% 01/07/2019 a 30/06/2020

. PCA Poupança Rural RDP 3,00% 450.000.000 7,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. PCA - Até 6.000 ton. Poupança Rural RDP 3,00% 200.000.000 6,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Inovagro Poupança Rural RDP 3,00% 750.000.000 7,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

* IHCD = Instrumento Híbrido de Capital e Dívida.
** Taxa pós-fixada e Fator de Atualização Monetária (FAM) calculados conforme Anexo VI desta Portaria.
Tabela 4 - BNDES

. Linha de Financiamento Fonte de
Recursos

Custo Fonte de
Recursos

CAT - Agente
Operador (a.a)

Limite Equalizável (R$) Taxa de Juros ao tomador final
(a.a)

Período Concessão do
Financiamento

. Custeio Pronaf FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 5,20% 411.400.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. 5,20% 558.100.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Pronaf FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,80% 9.810.000 Txpós: parte fixa de -1,33%
acrescida do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 317.190.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020
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. 3,80% 30.000.000 Txpós: parte fixa de 0,20% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 970.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Grupo B -
Pronaf

FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 10,90% * 2.100.000 0,50% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Caminhonetes de carga e
Motocicletas adaptadas à
atividade rural - Pronaf

FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,80% 690.000 Txpós: parte fixa de 0,20% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 22.310.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Tratores e Colheitadeiras -
Pronaf

FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,80% 30.000.000 Txpós: parte fixa de 0,20% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 970.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Custeio Pronamp FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 4,00% 290.880.000 6,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Pronamp FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,60% 10.500.000 Txpós: parte fixa de 2,50% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 339.500.000 7,00%

. Moderfrota FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,00% 195.000.000 Txpós: parte fixa de 3,94% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 6.305.000.000 8,50%

. Moderfrota Grandes FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,00% 32.100.000 Txpós: parte fixa de 5,85% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 1.037.900.000 10,50%

. Moderagro FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,70% 22.500.000 Txpós: parte fixa de 3,46% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 727.500.000 8,00%

. Moderinfra FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,70% 12.960.000 Txpós: parte fixa de 3,46% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 419.040.000 8,00%

. Prodecoop FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,70% 30.450.000 Txpós: parte fixa de 3,46% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 984.550.000 8,00%

. Programa ABC FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,70% 21.000.000 Txpós: parte fixa de 2,50% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 679.000.000 7,00%

. Programa ABC - Ambiental FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,70% 1.380.000 Txpós: parte fixa de 0,82% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 44.620.000 5,25%

. PCA FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,70% 26.550.000 Txpós: parte fixa de 2,50% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 858.450.000 7,00%

. PCA - Até 6.000 ton. FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,70% 8.400.000 Txpós: parte fixa de 1,54% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 271.600.000 6,00%

. Inovagro FAT ou
ordinários

B N D ES

TLP 3,70% 22.500.000 Txpós: parte fixa de 2,50% acrescida
do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 727.500.000 7,00%

*Este valor corresponde à soma de 4,9% a.a. a título de remuneração pela operação de financiamento e 6% a.a. a título de remuneração pela aplicação da metodologia do microcrédito

produtivo orientado.

** Taxa pós-fixada e Fator de Atualização Monetária (FAM) calculados conforme Anexo VI desta Portaria.

Tabela 5 - Cresol Confederação

. Linha de Financiamento Fonte de
Recursos

Custo Fonte de
Recursos

CAT - Agente Operador
(a.a)

Limite Equalizável (R$) Taxa de Juros ao tomador final
(a.a)

Período Concessão do
Financiamento

. Custeio Pronaf Recursos
Próprios

0,98*TMS 3,99% 100.000.000 3,00% 01/07/2019 a 30/06/2020

. 3,99% 300.000.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

. Investimento Pronaf Recursos
Próprios

0,98*TMS 3,99% 1.500.000 Txpós: parte fixa de 0,20%
acrescida do FAM**

01/07/2019 a 30/06/2020

. 48.500.000 4,60% 01/07/2019 a 30/06/2020

** Taxa pós-fixada e Fator de Atualização Monetária (FAM) calculados conforme Anexo VI desta Portaria.

ANEXO III

. Ação Orçamentária Sequencial* Data da Atualização Período de
Referência

Número de
Contratos

MSD Equalização Devida
Nominal

Equalização Devida
At u a l i z a d a

.

.

.

*Sequencial: código identificador do saldo equalizável

ANEXO IV

. Linha de Financiamento Limite Equalizável Valor Contratado até o último dia do mês anterior

.

.

.
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Legenda:
1_MECON_5_009

ANEXO VI

Taxa de juros pós-fixadas - Txpós:
1_MECON_5_010

Legenda:
1_MECON_5_011

ANEXO VII

Média de Saldos Diários - MSD:
1_MECON_5_012

ANEXO V
1_MECON_5_008

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA

PORTARIA Nº 160, DE 4 DE JULHO DE 2019

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor de R$ 1.250.000.000,00, para reforço
de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O SECRETÁRIO ESPECIAL ADJUNTO DE FAZENDA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, tendo em vista a autorização constante do art. 4º, caput, inciso III, alínea "g", da Lei nº 13.808,
de 15 de janeiro de 2019, e a subdelegação de competência de que trata o inciso I do art. 1º da Portaria nº 149, de 13 de maio de 2019, da Secretaria Especial de Fazenda, resolve:

Art. 1º Abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União (Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019), em favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor de R$
1.250.000.000,00 (um bilhão, duzentos e cinquenta milhões de reais), para atender às programações constantes do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXO

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2015 Fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 1.250.000.000
AT I V I DA D ES

10 301 2015 2E89 Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Básica em
Saúde para Cumprimento de Metas

750.000.000

10 301 2015 2E89 0001 Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Básica em
Saúde para Cumprimento de Metas - Nacional

750.000.000

S 3 2 41 6 151 750.000.000
10 302 2015 2E90 Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Assistência Hospitalar e

Ambulatorial para Cumprimento de Metas
500.000.000

10 302 2015 2E90 0001 Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Assistência Hospitalar e
Ambulatorial para Cumprimento de Metas - Nacional

500.000.000

S 3 2 31 6 151 50.000.000
S 3 2 41 6 151 450.000.000

TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 1.250.000.000
TOTAL - GERAL 1.250.000.000

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2015 Fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 1.250.000.000
AT I V I DA D ES

10 301 2015 214U Implementação do Programa Mais Médicos 1.250.000.000
10 301 2015 214U 0001 Implementação do Programa Mais Médicos - Nacional 1.250.000.000

S 3 2 80 6 151 815.000.000
S 3 2 90 6 151 435.000.000

TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 1.250.000.000
TOTAL - GERAL 1.250.000.000
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